
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CONTRATO Nº 000313/2018

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 000013/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 028251/2017

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 
KENNEDY/ES, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, E
A EMPRESA PROJEL ENGENHARIA ESPECIALIZADA LTDA, NA QUALIDADE DE 
CONTRATANTE E CONTRATADA, RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM 
EXPRESSO NAS CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM.

O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público 
interno, sediada à Rua Átila Vivácqua, Nº 79, Centro, CEP: 29.350-000 - Presidente Kennedy/ES, inscrita no CNPJ 
sob o nº 27.165.703/0001-26, por meio de delegação conforme preceitua a Lei nº 1.356, de 05 de dezembro de 
2017, neste ato pelo seu representante legal, o SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, Sr. MIGUEL ANGELO 
LIMA QUALHANO, brasileiro, portador do CPF nº 056.101.637-22 e RG nº 1.081.445 - SPTC/ES, residente e 
domiciliado na Rua Nestor Ramos, nº 240, Centro, Jerônimo Monteiro/ES, doravante denominado Contratante e, de 
outro lado, a empresa PROJEL ENGENHARIA ESPECIALIZADA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ nº 44.416.618/0001-02, com endereço na Rua Vinte e Seis de Abril, nº 96, Jardim Canhema, Diadema/SP - CEP: 
09941-470, neste ato pelo seu representante legal, Sr. EMÍLIO DE PAULA E SILVA ABDÚ, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, portador do RG nº 13764512 - SSP/SP - SPTC/ES e CPF nº 129.803.746-87, residente e domiciliado 
na Rua Volta Redonda, n° 744, apto. 31, Campo Belo, São Paulo/SP, doravante denominada Contratada, tendo 
ajustado entre si o presente contrato, nos termos do procedimento licitatório de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 
e suas alterações, e CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 000013/2017, processo nº 28.251/2017, que se regerá 
mediante as Cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1) O objeto do presente Contrato consiste na CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
ENGENHARIA PARA SUPERVISÃO E APOIO À FISCALIZAÇÃO TÉCNICA, AMBIENTAL E DE REGULARIDADE 
TRABALHISTA, FISCAL E PREVIDENCIÁRIA DAS OBRAS RODOVIÁRIAS A SEREM EXECUTADAS NO 
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY-ES, em conformidade com as especificações e discriminações contidas 
no Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DOS RECURSOS FINANCEIROS
2.1) O valor do contrato é de R$ 5.494.697,53 (cinco milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, seiscentos 
e noventa e sete reais e cinquenta e três centavos).
2.2) Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes desta contratação serão provenientes da 
Dotação Orçamentária: Secretaria Municipal de Obras - Gerenciamento, Supervisão e Fiscalização do Plano 
Municipal de Obras - 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - 16040000 - Royalties do 
Petróleo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO TIPO DE LICITAÇÃO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1) A presente licitação será do tipo "MENOR PREÇO", conforme disposto no art. 45, § 1º, inciso III, da Lei Federal 
nº 8.666/93.
3.2) O Regime de execução será por "EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO", conforme disposto no art. 10, II, 
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alínea "b", da Lei Federal nº 8.666/93 consolidada.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS CONTRATUAIS E PRORROGAÇÃO
4.1) O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da publicação do resumo do contrato 
no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo, nos termos do parágrafo único do art. 61, da Lei Federal 
nº 8.666/93, e terá duração de 12 (doze) meses.
4.2) O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses contados a partir da emissão da primeira Ordem 
de Serviço (OS) pela SEMOB. A execução dos produtos do objeto do contrato só poderá ser iniciada após emissão 
de Ordem de Serviço específica para o produto de referência.
4.3) A prorrogação do prazo será permitida em conformidade com o disposto no art. 57, Inciso I, ou art. 57, § 1º, 
ambos da Lei Federal nº 8.666/93, com as devidas justificativas por escrito, desde que cumpridas as formalidades 
previstas e demonstrado nos autos que a medida importará em obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a Administração.

CLÁUSULA QUINTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO DE CONTRATO
5.1) A empresa vencedora do certame fornecerá a importância de 5% (cinco por cento) do valor da proposta 
vencedora, como garantia do fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais, devendo optar por uma das 
modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93.
5.2) A garantia prestada será liberada ou restituída após a execução do contrato tipificado pelo recebimento definitivo 
do objeto ora licitado, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º, art. 56, da Lei nº 
8.666/93.
5.3) No caso de acréscimo no valor contratual, a Contratada, obriga-se a complementar, na mesma modalidade, o 
valor referente à diferença da garantia.
5.4) O Contratante poderá descontar do valor da garantia contratual importância que a qualquer título lhe for devida 
pela Contratada, observados para tanto o devido processo legal.
5.5) O vencedor do certame, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, deverá prestar a Garantia, sob 
pena de decair do direito à contratação, devendo encaminhá-la à Tesouraria deste Município, sendo que a Ordem de 
Serviço só será emitida após tal comprovação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1) Além das obrigações previstas no Edital e outras decorrentes do cumprimento de normas legais e 
regulamentares, serão obrigações da contratada:
6.1.1) Participar de reunião de partida com o gestor do contrato, antes da emissão da Ordem de Serviço, ocasião em 
que deverá ser estabelecido o planejamento detalhado da execução do serviço;
6.1.2) Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência dos serviços, pelo fornecimento de equipamentos, 
materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos;
6.1.3) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo;
6.1.4) Manter, durante toda a duração dos serviços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.5) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, impostos, 
alvarás e licenças, emolumentos e multas decorrentes da execução e legalização dos serviços e por todas as 
demais despesas resultantes de sua execução;
6.1.6) Responder por qualquer acidente que venha a ocorrer com os seus empregados em decorrência da execução 
do serviços;
6.1.7) Utilizar mão de obra qualificada, devidamente uniformizada, equipamento e materiais de qualidade e 
suficientes à execução do objeto, observando sempre as normas técnicas ABNT vigentes;
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6.1.8) Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar quaisquer perdas e danos, pessoais ou materiais, que, 
decorrentes da execução do Contrato, de sua responsabilidade ou de seus prepostos, sobrevenham em prejuízo do 
Contratante ou de terceiros;
6.1.9) Manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer queixas, reivindicações ou reclamações de seus empregados 
e/ou prepostos e/ou terceiros, em decorrência da execução dos serviços;
6.1.10) Obter junto aos órgãos competentes e às suas expensas, logo após a assinatura do Contrato, todas as 
licenças necessárias à execução dos serviços, caso seja necessário;
6.1.11) Proceder as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA, bem como sua baixa ao término 
dos serviços, na forma prevista na legislação vigente; 
6.1.12) Cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho;
6.1.13) Afastar ou substituir qualquer empregado que, comprovadamente e por recomendação da fiscalização, cause 
embaraço a boa execução dos serviços;
6.1.14) Permitir o livre exercício da fiscalização credenciada pelo Contratante;
6.1.15) Manter no local dos serviços livro de registro diário onde serão anotadas todas as atividades realizadas e o 
número de profissionais alocados pela Contratada;
6.1.16) Fornecer todos os documentos pertinentes à execução dos serviços solicitados pelo Contratante ou seus 
fiscais;
6.1.17) Responsabilizar-se pelo sigilo dos documentos do Contratante, sendo que a mesma não deverá, inclusive 
após o término do Contrato, sem consentimento prévio por escrito, fazer uso de quaisquer documentos ou 
informações com referência ao objeto contratual, a não ser para fins de execução do serviço;
6.1.18) A Contratada não poderá subempreitar parte ou o total dos serviços a ela adjudicados, sem a anuência do 
Contratante;
6.1.19) A Contratada providenciará seguro de responsabilidade civil, inclusive respondendo pelo que exceder da 
cobertura dada pela seguradora, não cabendo à Contratante qualquer obrigação decorrente de riscos da espécie;
6.1.20) A Contratada durante toda a execução do Contrato, deverá se submeter aos critérios de Avaliação de 
Desempenho de Empresa Contratada;
6.1.21) A Contratada durante toda a execução do Contrato deverá:
a) Manter o(s) "Responsável(eis) Técnico(s) do serviço", em conformidade com a declaração fornecida de 
compromisso do(s) mesmo(s), com poderes de representá-la perante o Município de Presidente Kennedy 
diretamente ligados à execução do serviço, principalmente à Fiscalização do CONTRATANTE;
b) Permitir e facilitar, a qualquer tempo, os trabalhos da Fiscalização, facultando o livre acesso ao local dos 
trabalhos, bem como às instalações e documentos pertinentes com o objeto contratado;
c) A participação do(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s) deverá(ão) ser comprovada mediante relatórios de 
serviços devidamente assinados pelo profissional e entregues pessoalmente ao Fiscal do respectivo contrato, 
semanalmente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1) O CONTRATANTE se obriga a fornecer todos os elementos necessários à perfeita execução dos serviços, bem 
como todas as informações e instruções julgadas necessárias, quando solicitadas por escrito, em prazo não superior 
a 05 (cinco) dias úteis.
7.2) Notificar, por escrito, a CONTRATADA da constatação de quaisquer problemas pertinentes ao bom andamento 
dos serviços, bem como da aplicação de eventuais penalidades.

CLÁUSULA OITAVA - DA APROVAÇÃO E PAGAMENTO DOS SERVIÇOS
8.1) Os serviços, através do custo unitário proposto no orçamento contratado, serão medidos e pagos mediante a 
entrega, e aprovação por parte da Secretaria Municipal de Obras, do relatório consolidado dos serviços realizados, 
conforme detalhado no produto CSPV 01.
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CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO
9.1) Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser reajustado anualmente, na 
forma da lei, desde a data prevista para a apresentação da proposta, e calculado pela seguinte fórmula:

R = V x (I¹ - I0)
                I0

Onde:
R Valor do reajustamento procurado
V Valor da parcela a ser reajustada
I0 Índice DNIT/FGV relativo ao mês e ano da data da apresentação da proposta
I¹ Índice DNIT/FGV relativo ao 1º mês do novo período em que deverá se dar o reajuste

CLÁUSULA DEZ - DA FISCALIZAÇÃO
10.1) Durante a vigência do contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria 
Municipal de Obras, através de nomeação de FISCAL, por ato próprio, profissional com formação e capacidade 
técnica compatível.
10.2) Caberá à fiscalização do contrato:
10.2.1) Acompanhamento documental;
10.2.2) Presar pela boa execução do objeto;
10.2.3) Cobrar obediência às Normas Técnicas Oficiais.
10.3) O FISCAL do contrato poderá sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o 
especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem como adotar as providências cabíveis.
10.4) A atestação de conformidade do(s) serviço(s) executado(s) caberá ao FISCAL titular nomeado, responsável 
pela fiscalização, servidor profissional técnico, designado formalmente por ato próprio, pelo Secretário Municipal de 
Obras para esse fim.

CLÁUSULA ONZE - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
11.1) A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no 
art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DOZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1) Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem dificultados, inclusive 
quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA referentes à execução contratual, ou 
prestadas de forma inverídica; quando a obra for paralisada sem autorização do Município; quando houver 
descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das Normas Técnicas pertinentes, que 
acarrete risco de grave prejuízo para a administração, terceiros ou de danos ambientais: será aplicada multa de 
2,0% (dois por cento) do valor do contrato.
12.2) A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:
a) advertência e multa;
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "b".
12.2.1) A sanção estabelecida na alínea "c" é de competência exclusiva do Secretário Municipal de Obras.
12.3) As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser 
aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão.
12.4) Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da contratada, fica instituída a 
Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual 
reajustado não executado pelo particular, observado o que segue:
I - Para exigir a pena convencional, não é necessário que o Contratante alegue prejuízo;
II - O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não prejudicando o ressarcimento por 
prejuízos com valores a ele excedentes.
12.5) As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a 
ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:
a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante 
contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;
b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no 
mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se 
pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;
c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na 
hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os 
casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;
d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do 
processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local 
anteriormente indicado, na ausência da comunicação;
e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o ente promotor do certame ou 
autoridade competente, proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito 
de recurso do licitante ou contratado que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.
12.6) Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela Administração 
poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas 
efetivamente executadas do contrato.
12.7) Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do 
contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada.
12.8) Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do 
licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença.

CLÁUSULA TREZE - DA RESCISÃO
13.1) A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos em que a legislação assim o permitir;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência do 
CONTRATANTE;
c) Judicial, nos termos da legislação.
13.2) O presente CONTRATO poderá ser rescindido por quaisquer dos motivos a seguir enumerados, tendo o 
CONTRATANTE o direito de, excetuadas as ressalvas legais, aplicar ao CONTRATADO as multas previstas neste 
termo contratual e as demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93:
a) Aqueles previstos nos incisos do art. 78, da Lei nº 8.666/93;
b) Falta de comprovação pela CONTRATADA das quitações dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

5



PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

comerciais, resultantes da execução do Contrato.
13.3) O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato de pleno direito, independente da interpelação judicial e de 
qualquer indenização, nos seguintes casos:
a) Quaisquer dos motivos previstos nos incisos I, II, IX, XII e XVII do art. 78, da Lei nº 8.666/93;
b) O cometimento de infrações às legislações trabalhistas por parte da CONTRATADA;
c) O não cumprimento das obrigações relativas à saúde e à segurança no trabalho dos seus empregados, previstas 
na Legislação Federal, Estadual e Municipal ou de dispositivos relativos à matéria constantes de acordo, convenção 
ou dissídio coletivo, por parte da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUATORZE - FORO
14.1) Elegem o Foro de Presidente Kennedy, Estado do Espírito Santo, com renúncia expressa a qualquer outro, 
para solução de quaisquer questões oriundas do presente contrato.
14.2) E por estarem justos e contratados, assinam o presente em 05 (cinco) vias os representantes do 
CONTRATANTE e da CONTRATADA.

                                                                               Presidente Kennedy - ES, 23 de novembro de 2018.

__________________________________
MIGUEL ÂNGELO LIMA QUALHANO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS
CONTRATANTE

______________________________
EMÍLIO DE PAULA E SILVA ABDÚ 

PROJEL ENGENHARIA ESPECIALIZADA LTDA
CONTRATADA
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